Laboral

DECRETO-LEI N.° 109-B/2021,
DE 07 DE DEZEMBRO

APROVA A ATUALIZACAO DO VALOR DA RETRIBUICAO MINIMA MENSAL
GARANTIDA E CRIA UMA MEDIDA EXCECIONAL DE COMPENSAGAO.

Este diploma (aplicavel a todo o territério continental) estabelece a atualizagdo do valor da
retribuicdo minima mensal garantida (RMMG) a partir de 01 de Janeiro de 2022 e procede
a criacdo de uma medida de apoio excecional de compensacéo do aumento da RMMG.

O valor da RMMG passa para 705,00€.

Como medida de apoio de compensagao, as entidades empregadoras, independentemente
da sua forma juridica, bem como as pessoas singulares, com um ou mais trabalhadores ao
seu servigo, tém direito a um subsidio pecuniario por trabalhador, pago de uma s6 vez, pelo
IAPMEI - Agéncia para a Competitividade e Inovagéo, I.P. (IAPMEI, I.P.), ou pelo Instituto
do Turismo de Portugal, I.P. (Turismo de Portugal, I.P.).

O subsidio pecunidrio tem o valor de 112,00€ por trabalhador que, na declaragdo de
remuneracdes relativa ao més de Dezembro de 2021, auferia o valor da remuneracgéo base
declarada equivalente a RMMG para 2021.

O subsidio pecuniario por trabalhador que, na declaracéo de remuneracdes relativa ao més
de Dezembro de 2021, auferia o valor da remuneracéo base declarada entre a RMMG para
2021 e a inferior 8 RMMG para 2022 corresponde a 56,00€.

O subsidio pecuniario no valor de 112,00€ por trabalhador é igualmente aplicavel ao
trabalhador que, na declaragéo de remuneragdes relativa ao més de Dezembro de 2021,
auferia o valor da remuneracéo base declarada entre a RMMG para 2021 e a inferior &
RMMG para 2022, quando esse valor estivesse previsto em instrumento de regulamentagéo
coletiva de trabalho celebrado, revisto ou alterado em 2021, e desde que, em Dezembro de
2020, a remuneragéo base declarada fosse inferior 8 RMMG para 2021.

O acesso ao subsidio pecuniario depende da entidade empregadora reunir as seguintes
condigdes:

> Apresentar, na declaracéo de remuneracdes relativa ao més de Dezembro de 2021, um
ou mais trabalhadores, a tempo completo, com valor da remuneracéo base declarada igual
ou superior 8 RMMG para 2021, nos termos previstos no Dec-Lei n.° 109-A/2020, de 31 de
Dezembro (através do sistema de informacéo da seguranga social) e inferior 8 RMMG para
2022;

> Ter, no momento do pagamento do subsidio, as suas situagdes tributéaria e contributiva
regularizadas perante, respetivamente, a administragao fiscal e a seguranca social.

> Apresentar, declaragio sob seu compromisso de honra que ateste a previsao do valor em
instrumento de regulamentacéo coletiva de trabalho celebrado, revisto ou alterado em 2021
(no caso aplicavel).

A prestacao de informagdes falsas, a violagdo de dados fornecidos e a fraude na obtencéo
de subsidio s&o suscetiveis de responsabilidade criminal do declarante.

Para efeitos de pagamento do subsidio pecuniério, o IAPMEI, I.P., e o Turismo de Portugal,
1.P., disponibilizam as entidades empregadoras identificadas pelo sistema de informagéo da
seguranca social, um sistema eletrénico de registo, acessivel através dos respetivos sitios
na Internet, para recolha da seguinte informacédo complementar:

> Autorizacdo de consulta a situagéo tributaria e contributiva;

> Indicagéo do IBAN de conta bancéria de que a entidade empregadora seja titular;

> Indicagéo da respetiva Classificacédo Portuguesa de Atividades Econdémicas principal;
> Indicagéo do enderego eletrénico e, opcionalmente, telefone de contacto.

A néo realizagéo do registo eletrénico completo daquela informagéo até 01 de Margo de
2022, determina a caducidade do direito ao subsidio pecuniario.

O pagamento do subsidio pecuniario é efectuado no prazo maximo de 30 dias contados do
término do prazo referido no nimero anterior.

A medida de apoio prevista neste diploma é cumulavel com outros apoios ao emprego
aplicaveis ao mesmo posto de trabalho, incluindo os concedidos no ambito da pandemia da
doenga COVID-19, cuja atribui¢do esteja, por natureza, dependente de condi¢des inerentes
aos trabalhadores contratados.

As publicagdes da FMS - Sociedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu conteido
n&o é vinculativo, n&o constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relacéo entre Advogado e
Cliente.
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